	Proposta de revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais em Arquitetura e Urbanismo



	RESOLUÇÃO Nº 2, DE 17 DE JUNHO DE 2010
	CONTRIBUIÇÕES

· XVII – CONABEA – Goiania/GO – 2013 – Texto Básico

· 30º Reunião Plenária do CAU/BR – Brasília/DF - 2015

· Seminário Internacional Ensino – Rio de Janeiro/RJ – 2018

· Seminário DCNs – CAU/SE – Aracaju/SE – ago/ 2018 – Texto Atual

· Reunião CEF CAU/CE – set/2018

· Reunião CEF CAU/BR – Analista Técnico – set/2018

· Reunião CEF CAU/RJ – Rio de Janeiro – out/2018


	Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo, alterando dispositivos da Resolução CNE/CES nº 6/2006.
	Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo e dá outras providências.



	Art. 1º A presente Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Arquitetura e Urbanismo, bacharelado, a serem observadas pelas Instituições de Educação Superior.
	Art. 1º Ficam instituídas as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo (DCNs em Arquitetura e Urbanismo), a serem observadas na organização, desenvolvimento e avaliação do referido curso no âmbito dos sistemas de ensino superior do País.

	Art. 2º A organização de cursos de graduação em Arquitetura e Urbanismo deverá ser elaborada com claro estabelecimento de componentes curriculares, os quais abrangerão: projeto pedagógico, descrição de competências, habilidades e perfil desejado para o futuro profissional, conteúdos curriculares, estágio curricular supervisionado, acompanhamento e avaliação, atividades complementares e trabalho de curso sem prejuízo de outros aspectos que tornem consistente o projeto pedagógico.
	Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo, estabelecidas pela Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de Educação, definem, em âmbito nacional, os princípios, os fundamentos, as condições e os procedimentos da formação do Arquiteto e Urbanista e devem ser aplicadas na organização, no desenvolvimento e na avaliação dos projetos pedagógicos dos Cursos de Graduação em Arquitetura e Urbanismo ofertados pelas instituições de ensino superior do País.

	Art. 3º O projeto pedagógico do curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo, além da clara concepção do curso, com suas peculiaridades, seu currículo pleno e sua operacionalização, deverá incluir, sem prejuízos de outros, os seguintes aspectos:
I - objetivos gerais do curso, contextualizado às suas inserções institucional, política, geográfica e social;

II - condições objetivas de oferta e a vocação do curso;

III - formas de realização da interdisciplinaridade;

IV - modos de integração entre teoria e prática;

V - formas de avaliação do ensino e da aprendizagem;

VI - modos da integração entre graduação e pós-graduação, quando houver;

VII - incentivo à pesquisa, como necessário prolongamento da atividade de ensino e como instrumento para a iniciação científica;

VIII - regulamentação das atividades relacionadas com o Trabalho de Curso, em diferentes modalidades, atendendo às normas da instituição;

IX - concepção e composição das atividades de estágio curricular supervisionado em diferentes formas e condições de realização, observados seus respectivos regulamentos; e

X - concepção e composição das atividades complementares.
	Art. 3º O Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo tem, como perfil do formando egresso/profissional, o Arquiteto e Urbanista, como área de conhecimento próprio, com habilitação única, utilizando conhecimentos de ciências humanas, ciências sociais e naturais, tecnologia, ciências ambientais, cultura, artes e humanidades, em prol do cuidado habitabilidade do indivíduo, da família e da comunidade.

Parágrafo único. A formação deve ser pautada em princípios éticos e científicos, capacitando-o para o trabalho nos diferentes níveis de complexidade da arquitetura e do urbanismo, por meio de ações que proporcionem a qualidade de vida das pessoas, bem como em trabalho de pesquisa e desenvolvimento de serviços e de produtos para o bem-estar da sociedade.



	§ 1º A proposta pedagógica para os cursos de graduação em Arquitetura e Urbanismo deverá assegurar a formação de profissionais generalistas, capazes de compreender e traduzir as necessidades de indivíduos, grupos sociais e comunidade, com relação à concepção, à organização e à construção do espaço interior e exterior, abrangendo o urbanismo, a edificação, o paisagismo, bem como a conservação e a valorização do patrimônio construído, a proteção do equilíbrio do ambiente natural e a utilização racional dos recursos disponíveis.
	Art. 4º A formação do Arquiteto e Urbanista deve ser humanista, crítica, reflexiva e generalista, bem como pautar-se por uma concepção de referência nacional e internacional, conforme definida no Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Graduação em Arquitetura e Urbanismo, tipo bacharelado, considerando:

I - componentes curriculares, que integrem conhecimentos teóricos e práticos de forma interdisciplinar e transdisciplinar;

II - planejamento curricular, que contemple as prioridades dos assentamentos humanos, considerando os contextos nacional, regional e local em que se insere o curso;

III - cenários de práticas diversificados, inseridos na comunidade e nas redes de melhoria da habitações, espaços construídos ou não, cidades e regiões caracterizados pelo trabalho interprofissional e colaborativo;

IV - estratégias para a formação, centradas na aprendizagem do estudante, tendo o professor como mediador e facilitador desse processo;

V - ações intersetoriais e sociais, norteadas pelos princípios da Assistência Técnica conforme Lei Federal nº 11.888 de 24 de dezembro de 2008;

VI - atuação profissional, articulada com as políticas públicas e com o desenvolvimento científico e tecnológico, para atender às necessidades sociais;

VII – responsabilidade social, com atenção especial à gestão, à tecnologia e à inovação como elementos estruturais da formação;

VIII - tomada de decisão com base na análise crítica e contextualizada das evidências científicas, da escuta ativa do indivíduo, da família e da comunidade;

IX - a qualidade de vida dos habitantes dos assentamentos humanos e a qualidade     material do ambiente construído e sua manutenção e durabilidade;

X - o uso da tecnologia em respeito às necessidades sociais, culturais, estéticas, econômicas e de segurança das comunidades;

X   I   -   o   e o desenvolvimento sustentável do ambiente natural e construído;

XII - a valorização e a preservação da arquitetura, do urbanismo e da paisagem como patrimônio e responsabilidade coletiva.

XIII - liderança, ética, empreendedorismo, respeito, compromisso, comprometimento, responsabilidade, empatia, gerenciamento e execução de ações, pautadas pela interação, participação e diálogo;

XIV - compromisso com o cuidado e a defesa da Arquitetura e Urbanismo integral do ser humano, levando em conta aspectos socioeconômicos, políticos, culturais, ambientais, étnico-raciais, de gênero, orientação sexual, da idade, bem como as necessidades da sociedade e suas características regionais;

XV - formação profissional, que o capacite para intervir na resolubilidade dos problemas de ocupação dos espaços do indivíduo, da família e da comunidade;

XVI - incorporação de tecnologias de informação e comunicação em suas diferentes formas, com aplicabilidade nas relações interpessoais, pautada pela interação, participação e diálogo, tendo em vista o bem-estar do indivíduo, da família e da comunidade;

XVII - educação permanente e continuada, responsável e comprometida com a sua própria formação, estímulo ao desenvolvimento, à mobilidade acadêmico-profissional, à cooperação e à capacitação de profissionais, por meio de redes nacionais e internacionais.



	§ 2º O curso deverá estabelecer ações pedagógicas visando ao desenvolvimento de condutas e atitudes com responsabilidade técnica e social e terá por princípios:

I - a qualidade de vida dos habitantes dos assentamentos humanos e a qualidade material do ambiente construído e sua durabilidade;

II - o uso da tecnologia em respeito às necessidades sociais, culturais, estéticas e econômicas das comunidades;

III - o equilíbrio ecológico e o desenvolvimento sustentável do ambiente natural e construído;

IV - a valorização e a preservação da arquitetura, do urbanismo e da paisagem como patrimônio e responsabilidade coletiva.
	

	§ 3º Com base no princípio de educação continuada, as IES poderão incluir, no Projeto Pedagógico do curso, a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu, de acordo com as efetivas demandas do desempenho profissional.
	

	Art. 4º O curso de Arquitetura e Urbanismo deverá ensejar condições para que o futuro egresso tenha como perfil:

I - sólida formação de profissional generalista;

II - aptidão de compreender e traduzir as necessidades de indivíduos, grupos sociais e comunidade, com relação à concepção, organização e construção do espaço interior e exterior, abrangendo o urbanismo, a edificação e o paisagismo;

III - conservação e valorização do patrimônio construído;

IV - proteção do equilíbrio do ambiente natural e utilização racional dos recursos disponíveis.
	

	Art. 5º O curso de Arquitetura e Urbanismo deverá possibilitar formação profissional que revele, pelo menos, as seguintes competências e habilidades:

I - o conhecimento dos aspectos antropológicos, sociológicos e econômicos relevantes e de todo o espectro de necessidades, aspirações e expectativas individuais e coletivas quanto ao ambiente construído;

II - a compreensão das questões que informam as ações de preservação da paisagem e de avaliação dos impactos no meio ambiente, com vistas ao equilíbrio ecológico e ao desenvolvimento sustentável;

III - as habilidades necessárias para conceber projetos de arquitetura, urbanismo e paisagismo e para realizar construções, considerando os fatores de custo, de durabilidade, de manutenção e de especificações, bem como os regulamentos legais, de modo a satisfazer as exigências culturais, econômicas, estéticas, técnicas, ambientais e de acessibilidade dos usuários;

IV - o conhecimento da história das artes e da estética, suscetível de influenciar a qualidade da concepção e da prática de arquitetura, urbanismo e paisagismo;

V - os conhecimentos de teoria e de história da arquitetura, do urbanismo e do paisagismo, considerando sua produção no contexto social, cultural, político e econômico e tendo como objetivo a reflexão crítica e a pesquisa;

VI - o domínio de técnicas e metodologias de pesquisa em planejamento urbano e regional, urbanismo e desenho urbano, bem como a compreensão dos sistemas de infraestrutura e de trânsito, necessários para a concepção de estudos, análises e planos de intervenção no espaço urbano, metropolitano e regional;

VII - os conhecimentos especializados para o emprego adequado e econômico dos materiais de construção e das técnicas e sistemas construtivos, para a definição de instalações e equipamentos prediais, para a organização de obras e canteiros e para a implantação de infraestrutura urbana;

VIII - a compreensão dos sistemas estruturais e o domínio da concepção e do projeto estrutural, tendo por fundamento os estudos de resistência dos materiais, estabilidade das construções e fundações;

IX - o entendimento das condições climáticas, acústicas, lumínicas e energéticas e o domínio das técnicas apropriadas a elas associadas;

X - as práticas projetuais e as soluções tecnológicas para a preservação, conservação, restauração, reconstrução, reabilitação e reutilização de edificações, conjuntos e cidades;

XI - as habilidades de desenho e o domínio da geometria, de suas aplicações e de outros meios de expressão e representação, tais como perspectiva, modelagem, maquetes, modelos e imagens virtuais;

XII - o conhecimento dos instrumentais de informática para tratamento de informações e representação aplicada à arquitetura, ao urbanismo, ao paisagismo e ao planejamento urbano e regional;

XIII - a habilidade na elaboração e instrumental na feitura e interpretação de

levantamentos topográficos, com a utilização de aerofotogrametria, fotointerpretação e sensoriamento remoto, necessários na realização de projetos de arquitetura, urbanismo e paisagismo e no planejamento urbano e regional.
	Art. 5º Dada a necessária articulação entre conhecimentos, competências, habilidades e atitudes, para contemplar o perfil do egresso, a formação deve estar estruturada nos seguintes eixos:

I - o conhecimento dos aspectos filosóficos, antropológicos, sociológicos e econômicos relevantes e de todo o espectro de necessidades, aspirações e expectativas individuais e coletivas quanto ao ambiente construído;

II - a compreensão das questões que envolvem o projeto da paisagem e de avaliação dos impactos no meio ambiente, com vistas ao equilíbrio ecológico e ao desenvolvimento sustentável; 

III - as habilidades necessárias para conceber projetos de arquitetura, urbanismo e paisagismo em todas as suas escalas e para realizar construções, considerando os fatores de custo, de durabilidade, de manutenção e de especificações, bem como os regulamentos legais, de modo a satisfazer as exigências culturais, econômicas, estéticas, técnicas, ambientais, de segurança, de desempenho, de ergonomia, e de acessibilidade e mobilidade dos usuários;

IV - o conhecimento das manifestações artísticas como história das artes e da estética, pintura, escultura, teatro, música, fotografia, cinema, artes plásticas, suscetível de influenciar a qualidade da concepção e da prática de arquitetura, urbanismo e paisagismo;

V - os conhecimentos de teoria e de história da arquitetura, do urbanismo e do paisagismo, considerando sua produção no contexto social, cultural, político e econômico e tendo como objetivo a reflexão crítica e a pesquisa;

- o domínio de técnicas e metodologias de pesquisa em planejamento urbano e regional, urbanismo e desenho urbano, bem como a compreensão dos sistemas de infraestrutura urbana (abastecimento de agua, esgotamento sanitário, resíduos sólidos), trânsito, transporte e gestão urbana, necessários para a concepção de estudos, projetos, análises e planos de intervenção no espaço urbano, metropolitano e regional;

VI - os conhecimentos especializados para o emprego adequado, econômico e com qualidade e desempenho dos materiais de construção e das técnicas e sistemas construtivos, para a definição de instalações e equipamentos prediais, para a organização de obras e canteiros e para a implantação de infraestrutura urbana;

VII - o domínio de conhecimentos e técnicas necessárias para a gestão, coordenação, planejamento e compatibilização de processo de projeto desenvolvido por equipes multidisciplinares, desde sua concepção até seus estudos de pós-ocupação;

VIII - o domínio de conhecimentos e técnicas necessárias para a gestão e coordenação da produção de obras civis e de urbanização
IX - a compreensão dos sistemas estruturais e o domínio do projeto estrutural, tendo por fundamento os estudos de resistência dos materiais, estabilidade das construções, mecânica dos solos e fundações;

X - o entendimento das condições climáticas, de eficiência acústica, lumínica e energética, e o domínio das técnicas apropriadas a elas associadas e à busca da sustentabilidade e da economicidade energética para a aplicação em projetos;

XI - o domínio das soluções tecnológicas para a preservação, conservação, restauração, reconstrução, reabilitação, revalorizacão e reutilização de edificações, conjuntos e cidades de acordo com as convenções vigentes;

 XII- as habilidades de desenho e o domínio da geometria e de outros meios de expressão e representação, pelos vários tipos de projeções tais como, modelagem geométrica, maquetes e imagens virtuais e de suas aplicações na concepção de projeto;

 XIII - o conhecimento dos instrumentais de informática para tratamento de informações, de concepção, expressão e representação aplicada à arquitetura, ao urbanismo, ao paisagismo e ao planejamento urbano e regional;

XIV - a habilidade na feitura e interpretação de estudos topográficos com os recursos de geoprocessamento, aerofotogrametria e fotointerpretação, necessários à organização de espaços em projetos de arquitetura, de urbanismo, de paisagismo e no planejamento urbano e regional.



	Parágrafo único. O projeto pedagógico deverá demonstrar claramente como o conjunto das atividades previstas garantirá o desenvolvimento das competências e habilidades esperadas, tendo em vista o perfil desejado, e garantindo a coexistência de relações entre teoria e prática, como forma de fortalecer o conjunto dos elementos fundamentais para a aquisição de conhecimentos e habilidades necessários à concepção e à prática do egresso.
	§ 1º O projeto pedagógico deverá demonstrar claramente como o conjunto das atividades previstas garantirá o desenvolvimento das competências e habilidades esperadas, tendo em vista o perfil desejado, e garantindo o equilíbrio e a coexistência de relações entre teoria e prática, como forma de fortalecer o conjunto dos elementos fundamentais para a aquisição de conhecimentos e habilidades necessários à concepção e à prática do arquiteto e urbanista.

§ 2º Para atingir os objetivos e desenvolvimento pleno destas Diretrizes, o curso de Arquitetura e Urbanismo deverá ser equipado adequadamente com laboratórios específicos, atelieres ou salas de projetos, instalações para pesquisas e estudos avançados, canteiros experimentais de obras, bibliotecas com acervo adequado e suficiente, e disponibilidade de tecnologias atualizadas para o intercâmbio de informações.

§ 3º Os atelieres de projeto deverão estar equipados com equipamentos de maquetaria, prototipagem suficientes para atenderem a uma demanda máxima de 40 alunos por atelier.   

§ 4º Os laboratórios de materiais, tecnologias da construção, canteiros de obras, sistemas construtivos, instalações prediais elétricas e de comunicação, instalações prediais hidráulicas, infraestrutura e saneamento, geoprocessamento, topografia, fundações e mecânica dos solos deverão estar equipados com instrumentação necessária bem como cada laboratório deverá conter no seu interior espaços para respectivas aulas teóricas.   

§ 5º A relação professor/aluno deve refletir a metodologia de ensino de projeto em atelier requerida para a obtenção das competências descritas.

§ 6º O ensino no ateliê de projetos deve ser parte importante do processo de aprendizagem, e espaço de integração entre os componentes curriculares.

§ 7º O trabalho individual de projeto com o diálogo direto professor/aluno deve formar a base do período de aprendizagem;

§ 8º a interação contínua entre a prática e o ensino de arquitetura e urbanismo deve ser incentivada e protegida e o trabalho de concepção do projeto deve ser uma síntese dos conhecimentos adquiridos e das respectivas habilidades.

	Art. 6º Os conteúdos curriculares do curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo deverão estar distribuídos em dois núcleos e um Trabalho de Curso, recomendando-se sua interpenetrabilidade:

I - Núcleo de Conhecimentos de Fundamentação;

II - Núcleo de Conhecimentos Profissionais;

III - Trabalho de Curso.
	Art. 6º Entende-se, como competência e habilidade do arquiteto e urbanista o conjunto de ações e de serviços ofertados ao indivíduo, à família e à comunidade, que considera a autonomia do ser humano, a sua singularidade e o contexto real em que vive, sendo realizado por meio de atividades de promoção que possibilite às pessoas viverem melhor.



	§ 1º O Núcleo de Conhecimentos de Fundamentação será composto por campos de saber que forneçam o embasamento teórico necessário para que o futuro profissional possa desenvolver seu aprendizado e será integrado por: Estética e História das Artes; Estudos Sociais e Econômicos; Estudos Ambientais; Desenho e Meios de Representação e Expressão.
	§ 1º O egresso deve ter competências para identificar e analisar as necessidades com relação à concepção, organização e construção do espaço interior e exterior do indivíduo, da família e da comunidade, bem como para planejar, executar e acompanhar ações em arquitetura e urbanismo, o que envolve:

I - acolhimento do indivíduo, verificação das necessidades, realização das suas necessidades, considerando o contexto de vida e a integralidade do indivíduo;

II - avaliação e o manejo ambiental, com base em raciocínio científico, considerando necessidade, efetividade, segurança, comodidade, acesso, adesão e custo;

III - solicitação, realização e interpretação de levantamentos territoriais, topográficos e levantamentos georreferenciados, para verificação e avaliação de parâmetros físico-territoriais, para fins de projetos, acompanhamento e de provisão de outros serviços relacionados à Arquitetura e Urbanismo;

IV - investigação de riscos relacionados à segurança do edifício, visando o desenvolvimento de ações preventivas e corretivas;

V - planejamento, coordenação e realização de leituras situacionais de espaços, com base em estudos de ocupação, ambientais e socioeconômicos, além de outras investigações de caráter técnico, científico e social, reconhecendo as características nacionais, regionais e locais;

VI - elaboração e aplicação de planos urbanos e regionais, pactuado com a sociedade e articulado com a equipe multidisciplinar, com acompanhamento da sua evolução;

VII - intervenções relativas ao cuidado com o patrimônio cultural, artístico e histórico conforme legislação específica, no âmbito de sua competência profissional;

VIII - dispensação de materiais e resíduos sólidos da construção civil, considerando a disposição ambientalmente correta, seguro e racional;

IX - esclarecimento ao indivíduo e a sociedade sobre as legislações de interesse ambiental, urbanístico e edilício e outros aspectos relativos ao processo de intervenção no espaço;

X - busca, seleção, organização, interpretação e divulgação de informações, que orientem a tomada de decisões baseadas em evidências científicas, em consonância com as políticas públicas de interesse da população;

XI - promoção e educação em arquitetura e urbanismo, envolvendo o indivíduo, a família e a comunidade, identificando as necessidades de aprendizagem e promovendo ações educativas;

XII - realização e interpretação de laudos técnicos, para fins de complementação de informações necessárias à Arquitetura e Urbanismo;

XIII - prescrição, orientação, aplicação e acompanhamento, visando ao uso adequado de materiais e outros produtos para a construção civil, conforme legislação específica;

XIV - orientação sobre o uso seguro e racional do meio ambiente e da economia energética;

XV - prescrição, aplicação e acompanhamento das práticas integrativas e complementares, de acordo com as políticas públicas e a legislação vigente.



	§ 2º O Núcleo de Conhecimentos Profissionais será composto por campos de saber destinados à caracterização da identidade profissional do egresso e será constituído por: Teoria e História da Arquitetura, do Urbanismo e do Paisagismo; Projeto de Arquitetura, de Urbanismo e de Paisagismo; Planejamento Urbano e Regional; Tecnologia da Construção; Sistemas Estruturais; Conforto Ambiental; Técnicas Retrospectivas; Informática Aplicada à Arquitetura e Urbanismo; Topografia.
	§ 2º Entende-se, como tecnologia em arquitetura e urbanismo, o conjunto organizado de todos os conhecimentos científicos, empíricos ou intuitivos, empregados na pesquisa, no desenvolvimento, na produção, no desempenho, na manutenção, na qualidade e na provisão de bens e serviços; a inovação tecnológica, por sua vez, diz respeito à solução de problemas tecnológicos, compreendendo a introdução ou melhoria de processos, produtos, estratégias ou serviços, tendo repercussão positiva no bem-estar individual e coletivo.



	§ 3º O Trabalho de Curso será supervisionado por um docente, de modo que envolva todos os procedimentos de uma investigação técnico-científica, a serem desenvolvidos pelo acadêmico ao longo da realização do último ano do curso.
	§ 3º A execução do eixo, Tecnologia e Inovação em Arquitetura e Urbanismo, requer competências que compreendam:

I - pesquisar, desenvolver, inovar, produzir, controlar, fiscalizar, gerenciar e garantir a qualidade de:

a) espaços construídos;

a) tecnologias relacionadas a processos, práticas e serviços;

b) sustentabilidade do meio ambiente e a minimização de riscos;

c) avaliação da infraestrutura necessária à adequação de instalações e equipamentos;

d) avaliação e implantação de procedimentos adequados a manuseio de materiais;

e) administração da logística de armazenamento e de transporte;

f) incorporação de tecnologia de informação, orientação e compartilhamento de conhecimentos com a equipe de trabalho.



	§ 4º O núcleo de conteúdos profissionais deverá ser inserido no contexto do projeto pedagógico do curso, visando a contribuir para o aperfeiçoamento da qualificação profissional do formando.
	§ 4º Entende-se, como gestão em Arquitetura e Urbanismo, o processo técnico, político e social, capaz de integrar recursos e ações para a produção de resultados.



	§ 5º Os núcleos de conteúdos poderão ser dispostos, em termos de carga horária e de planos de estudo, em atividades práticas e teóricas, individuais ou em equipe, tais como:

I - aulas teóricas, complementadas por conferências e palestras previamente

programadas como parte do trabalho didático regular;

II - produção em ateliê, experimentação em laboratórios, elaboração de modelos, utilização de computadores, consulta a bibliotecas e a bancos de dados;
III - viagens de estudos para o conhecimento de obras arquitetônicas, de conjuntos históricos, de cidades e regiões que ofereçam soluções de interesse e de unidades de conservação do patrimônio natural;

IV - visitas a canteiros de obras, levantamento de campo em edificações e bairros, consultas a arquivos e a instituições, contatos com autoridades de gestão urbana;

V - pesquisas temáticas, bibliográficas e iconográficas, documentação de arquitetura, urbanismo e paisagismo e produção de inventários e bancos de dados; projetos de pesquisa e extensão; emprego de fotografia e vídeo; escritórios-modelo de arquitetura e urbanismo; núcleos de serviços à comunidade;

VI - participação em atividades extracurriculares, como encontros, exposições, concursos, premiações, seminários internos ou externos à instituição, bem como sua organização.
	§ 5º A execução do eixo, Gestão em Arquitetura e Urbanismo, requer as seguintes competências:

I - identificar e registrar os problemas e as necessidades de Arquitetura e Urbanismo, o que envolve:

a) conhecer e compreender as políticas públicas que envolvem a Arquitetura e Urbanismo, aplicando-as de forma articulada nas diferentes instâncias;

b) conhecer e compreender a organização dos serviços em Arquitetura e Urbanismo;

c) conhecer e compreender a gestão da informação;

d) participar das instâncias consultivas e deliberativas de políticas que envolvam a Arquitetura e Urbanismo.

II - elaborar, implementar, acompanhar e avaliar o plano de intervenção, processos e projetos, o que envolve:

a) conhecer e avaliar os diferentes modelos de gestão em Arquitetura e Urbanismo;

b) conhecer e aplicar ferramentas, programas e indicadores que visem à qualidade e à segurança dos serviços prestados;

c) propor ações baseadas em evidências científicas, fundamentadas em realidades socioculturais, econômicas e políticas;

d) estabelecer e avaliar planos de intervenção e processos de trabalho;

e) conhecer e compreender as bases da administração e da gestão das empresas de arquitetura e urbanismo e construtoras.

III - promover o desenvolvimento de pessoas e equipes, o que envolve:

a) conhecer a legislação que rege as relações com os trabalhadores e atuar na definição de suas funções e sua integração com os objetivos da organização do serviço;

b) desenvolver a avaliação participativa das ações e serviços em Arquitetura e Urbanismo;

c) selecionar, capacitar e gerenciar pessoas, visando à implantação e à otimização de projetos, processos e planos de ação.



	Art. 7º O estágio curricular supervisionado deverá ser concebido como conteúdo curricular obrigatório, cabendo à Instituição de Educação Superior, por seus colegiados acadêmicos, aprovar o correspondente regulamento, abrangendo diferentes modalidades de operacionalização.
	Art. 7º O Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo deve estar alinhado com todo o processo de Arquitetura e Urbanismo que envolvam o indivíduo, família e comunidade; com a realidade socioeconômica, cultural e profissional, proporcionando a integralidade das ações no território e espaços, Tecnologia e Inovação em Arquitetura e Urbanismo e Gestão em Arquitetura e Urbanismo.



	§ 1º Os estágios supervisionados são conjuntos de atividades de formação,

programados e diretamente supervisionados por membros do corpo docente da instituição formadora e procuram assegurar a consolidação e a articulação das competências estabelecidas.
	Parágrafo único. A formação em Arquitetura e Urbanismo requer conhecimentos e o desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes, abrangendo, além de pesquisa, gestão e empreendedorismo, as seguintes ciências, de forma integrada e interdisciplinar:

I - Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, integrando a compreensão dos determinantes sociais da Arquitetura e Urbanismo, que consideram os fatores sociais, econômicos, políticos, culturais, de gênero e de orientação sexual, étnico-raciais, psicológicos e comportamentais, ambientais, do processo em Arquitetura e Urbanismo para o indivíduo e população com ética e responsabilidade social;

II - Ciências Exatas, contemplando os campos das ciências, físicas, matemáticas, estatísticas e de tecnologia de informação, que compreendem seus domínios teóricos e práticos, aplicados à Arquitetura e Urbanismo;

III - Ciências Ambientais, contemplando as bases dos princípios da sustentabilidade e conservação energética, bem como materiais aplicados à prática construtiva; 

IV - Ciências dos Materiais, contemplando o entendimento da estética, o comportamento, durabilidade e ciclos de vida incorporando programas e indicadores de qualidade e segurança dos materiais e serviços, legislação e normas;

V – Cultura e Arte, contemplando a pintura, escultura, fotografia, cinema, música, artes plásticas, poesia;

VI - Pesquisa e desenvolvimento para a inovação em arquitetura e urbanismo;

VII – Projetos e produção de habitação de interesse social e aspectos regulatórios em processos e serviços de assistência técnica e regularização fundiária;
VIII - Gestão e empreendedorismo.



	§ 2º Os estágios supervisionados visam a assegurar o contato do formando com situações, contextos e instituições, permitindo que conhecimentos, habilidades e atitudes se concretizem em ações profissionais, sendo recomendável que suas atividades sejam distribuídas ao longo do curso.
	

	§ 3º A instituição poderá reconhecer e aproveitar atividades realizadas pelo aluno em instituições, desde que contribuam para o desenvolvimento das habilidades e competências previstas no projeto de curso.
	

	Art. 8º As atividades complementares são componentes curriculares enriquecedores e implementadores do próprio perfil do formando e deverão possibilitar o desenvolvimento de habilidades, conhecimentos, competências e atitudes do aluno, inclusive as adquiridas fora do ambiente acadêmico, que serão reconhecidas mediante processo de avaliação.
	Art. 8º O Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo, bacharelado, deve ser estruturado em três eixos de formação, contemplando atividades teóricas, práticas, estágios curriculares obrigatórios, trabalho final de graduação (TFG) e atividades complementares, articulando a formação acadêmica à atuação profissional, de forma contextualizada e problematizada.



	§ 1º As atividades complementares podem incluir projetos de pesquisa, monitoria, iniciação científica, projetos de extensão, módulos temáticos, seminários, simpósios, congressos, conferências, até disciplinas oferecidas por outras instituições de educação.
	§ 1º O Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo terá carga horária mínima e referencial de 3.600 (três mil e seiscentas) horas dedicadas exclusivamente aos componentes curriculares definidos nesta DCN.



	§ 2º As atividades complementares não poderão ser confundidas com o estágio supervisionado.
	§ 2º Na carga horária definida acima, excetua-se o estágio curricular, as atividades complementares e a Extensão Universitária.



	Art. 9º O Trabalho de Curso é componente curricular obrigatório e realizado ao longo do último ano de estudos, centrado em determinada área teórico-prática ou de formação profissional, como atividade de síntese e integração de conhecimento e consolidação das técnicas de pesquisa, e observará os seguintes preceitos:

I - trabalho individual, com tema de livre escolha do aluno, obrigatoriamente

relacionado com as atribuições profissionais;

II - desenvolvimento sob a supervisão de professor orientador, escolhido pelo

estudante entre os docentes do curso, a critério da Instituição;
	Art. 9º A formação em Arquitetura e Urbanismo inclui, como etapa integrante e obrigatória da graduação, estágios curriculares, que devem estar regulamentados e institucionalizados, considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos de carga horária, previsão ou existência de convênios, formas de apresentação, orientação, supervisão e coordenação por profissional habilitado no curso. 



	Parágrafo único. A instituição deverá emitir regulamentação própria, aprovada pelo seu Conselho Superior Acadêmico, contendo, obrigatoriamente, critérios, procedimentos e mecanismo de avaliação, além das diretrizes e técnicas relacionadas com sua elaboração.
	§ 1º Os estágios curriculares supervisionado devem ser realizados sob orientação de docente arquiteto e urbanista, pertencente à Instituição de Educação Superior (IES) ou fora dela, mediante convênios, parcerias ou acordos e deverá corresponder a, no mínimo, 360 horas.

§ 2º Os estágios curriculares supervisionado devem ser desenvolvidos de forma articulada, em complexidade crescente, distribuídos ao longo do curso, e iniciados a partir do quinto semestre do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo.

§ 3º Os estágios curriculares devem contemplar, prioritariamente, as ações de assistência técnica ou inserção nas comunidades na área de habitação de interesse social. 

§ 4º A Extensão Universitária é cenário de prática em arquitetura e urbanismo, podendo ser na IES ou em outro estabelecimento, por meio de convênio ou parceria, visando à execução de atividades de estágio obrigatório, para todos os estudantes do curso.

§5º As atividades, programas e projetos de Extensão Universitária devem assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de horas do curso orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social;

	Art. 10. A carga horária mínima para os cursos de graduação em Arquitetura e Urbanismo é estabelecida pela Resolução CNE/CES nº 2/2007.
	Art. 10º  - O Trabalho Final de Graduação é componente curricular obrigatório a ser realizado ao final do curso e após a integralização dos componentes curriculares relativos aos núcleos de conhecimentos tendo como objetivo avaliar as condições de qualificação do formando para acesso ao exercício profissional e observará os seguintes preceitos:


I - constitui-se em trabalho individual de autoria plena, com tema de livre escolha do aluno, obrigatoriamente relacionado com as atribuições profissionais do arquiteto e urbanista;



II - constitui-se em trabalho individual de autoria plena, com tema de livre escolha do aluno, que resultará, obrigatoriamente, na elaboração de projeto de arquitetura, urbanismo ou paisagismo, em condição exequível com o planejamento da execução da respectiva construção, precedido de trabalho de pesquisa ou estudo histórico- teórico.



III - será desenvolvido sob a supervisão de professor orientador, escolhido pelo estudante entre os docentes arquitetos e urbanistas do curso, na proporção de um professor orientador para cada grupo de cinco alunos, com atendimento de forma individual;


     IV – será avaliado por uma comissão que inclui, obrigatoriamente, a participação de arquiteto (s) e urbanista(s) externo à instituição de ensino, cabendo ao examinando a defesa pública do mesmo perante essa comissão; 

Parágrafo único. A instituição deverá emitir regulamentação própria, com carga horária compatível com a complexidade da atividade, aprovada pelo seu Conselho Superior Acadêmico, contendo, obrigatoriamente, critérios, procedimentos e mecanismo de avaliação.



	Art. 11. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução CNE/CES nº 6, de 2 de fevereiro de 2006, e demais disposições em contrário.
	Art. 11. O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) deve contemplar a realização de atividades complementares como requisito para a formação, envolvendo, por exemplo, monitorias, estágios não obrigatórios, programas de iniciação científica, programas de extensão, eventos e cursos realizados em áreas afins.

§ 1º As atividades complementares devem estar regulamentadas e institucionalizadas, de modo sistêmico e global, de forma que se garanta os aspectos de carga horária, diversidade de atividades e formas de aproveitamento.

§ 2º As atividades complementares devem corresponder entre 3% (três por cento) a 10% (dez por cento) da carga horária total do curso e serem validadas pelo Colegiado de Curso, designado pela Coordenação do Curso de Arquitetura e Urbanismo.

	
	Art. 12. O Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo deve ter projeto pedagógico centrado na aprendizagem do estudante e fundamentado no professor como facilitador e mediador do processo, com vistas à formação integral do estudante, articulando ensino, pesquisa e extensão.

Parágrafo único. Para a organização e desenvolvimento do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo, devem ser consideradas:

I - a utilização de metodologias ativas de ensino, centradas na aprendizagem do estudante, com critérios coerentes de acompanhamento e de avaliação do processo ensino-aprendizagem;

II - a participação ativa do discente no processo de construção e difusão do conhecimento;

III - a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade na prática docente, articulando o ensino, a pesquisa e a extensão;

IV - a avaliação permanente do curso, envolvendo a comunidade acadêmica e os atores sociais, relacionados à educação e à profissão, em consonância com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), visando seu aprimoramento;

V - a diversificação dos cenários de ensino-aprendizagem, permitindo ao estudante conhecer as políticas de Arquitetura e Urbanismo, vivenciar a realidade profissional, a organização do trabalho em Arquitetura e Urbanismo e as práticas interprofissionais, garantindo a integração ensino-serviço, desde o início do curso.

VI - as atividades pedagógicas, devem apresentar excelente coerência com a metodologia prevista e implantada, inclusive em relação aos aspectos referentes à acessibilidade pedagógica e atitudinal;

VII – prever as relações aluno-aluno, aluno-professor e aluno-comunidade como forma de interagir com as dinâmicas pedagógicas propostas pelo Projeto Pedagógico do Curso de forma a criar para o aluno situações diversas nos seus campos de atuação como as previstas na Lei Federal nº 10.257/2001

	
	Art. 13. O PPC deve prever a organização pedagógica para o desenvolvimento e consolidação das competências, habilidades e atitudes descritas nos eixos de formação, de maneira que contribua para aprendizagens significativas dos estudantes e para aproximar a prática pedagógica da realidade profissional, buscando a integração ensino-serviço-comunidade.

§ 1º As atividades práticas referem-se àquelas realizadas em laboratórios de ensino, laboratórios didáticos especializados e em outros cenários, visando ao desenvolvimento de competências, habilidades e conhecimentos.

§ 2º As atividades práticas devem contemplar também a integração do curso das disciplinas projetuais com as demais disciplinas do curso, envolvendo, neste ambiente, em termos proporcionais, uma relação aluno/docente, no máximo, de 20/1 (vinte por um), nos diferentes níveis de complexidade da Arquitetura e Urbanismo.

§ 3º O Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo deve ter projeto pedagógico, construído coletivamente, centrado no aluno como sujeito da aprendizagem e fundamentado no professor como facilitador e mediador do processo ensino-aprendizagem, além de buscar a formação integral e adequada do estudante por meio de uma articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão/assistência.

§ 4º As Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo e o Projeto Pedagógico do Curso devem orientar o currículo do curso para o perfil acadêmico e profissional do egresso, além de contribuir, também, para a compreensão, interpretação, preservação, reforço, fomento e difusão das culturas nacionais e regionais, internacionais e históricas, em um contexto de pluralismo e diversidade cultural.

§ 5º A organização do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo deve ser definida pelo respectivo NDE e Colegiado, que indicará o regime a ser adotado: seriado anual, seriado semestral ou sistema de créditos.

§ 6º A estrutura do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo deve:

I - abordar as áreas de conhecimento, habilidades, atitudes e valores éticos, fundamentais à formação profissional e acadêmica;

II - contemplar a abordagem de temas, observando o equilíbrio teórico-prático, desvinculado da visão tecnicista, permitindo na prática e no exercício das atividades a aprendizagem da arte de aprender;

III - buscar, desde o início do curso, a abordagem de temas inerentes às atividades profissionais, de forma integrada, evitando a separação entre a formação geral e a formação específica;

IV - favorecer a flexibilização curricular, de forma que se atenda interesses mais específicos e atualizados, sem que haja perda dos conhecimentos essenciais ao exercício da profissão;

V - comprometer o aluno com o desenvolvimento científico e a busca do avanço técnico, associado ao bem-estar, à qualidade de vida e ao respeito aos direitos humanos;
VI ser organizada, de forma que haja disponibilidade de tempo para a consolidação dos conhecimentos e para as atividades complementares, objetivando, assim, progressiva autonomia intelectual do aluno.

	
	Art. 14. A Coordenação do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo deve ser exercida, exclusivamente, por docente do quadro permanente da IES, com graduação em Arquitetura e Urbanismo.

Parágrafo único. A atuação da Coordenação do Curso deve considerar, em uma análise sistêmica e global, os aspectos de gestão do curso, a relação com os docentes e com os discentes e a representatividade nos colegiados e conselhos superiores da IES.

	
	Art. 15. O Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo deve ter Colegiado de Curso, instância deliberativa dos assuntos referentes à gestão administrativa do curso, regulamentado e institucionalizado, considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos de representatividade dos segmentos, periodicidade das reuniões, registros e encaminhamento das decisões.

	
	Art. 16. Os docentes do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo devem ter qualificação acadêmica e experiência profissional, comprovadas em suas áreas de atuação específica, como requisito mínimo para ministrar os conteúdos sob sua responsabilidade.

§ 1º A Coordenação do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo e o ensino de componentes curriculares específicos da arquitetura e urbanismo devem ser exercidos exclusivamente por docentes formados em curso de Arquitetura e Urbanismo.

§ 2º A qualificação e a capacitação docente devem ser permanentes, tendo como finalidade a melhoria da qualidade do ensino e a construção coletiva da função social dos professores.

§ 3º As IES devem atender aos critérios e padrões de qualidade, definidos pelo MEC em relação à titulação e regime de trabalho dos docentes do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo, na modalidade bacharelado.

	
	Art. 17. A IES deve envolver-se no processo de integração ensino-serviço-comunidade, fomentando a educação permanente dos profissionais de Arquitetura e Urbanismo, com vistas à melhoria do serviço e do processo de ensino-aprendizagem nos cenários de práticas.

	
	Art. 18. A implantação e o desenvolvimento das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo devem orientar e propiciar concepções curriculares ao curso de Arquitetura e Urbanismo, que serão acompanhadas e permanentemente avaliadas, a fim de permitir os ajustes que se fizerem necessários ao seu aperfeiçoamento.

§ 1º As avaliações dos alunos devem basear-se nas competências, habilidades, atitudes e conhecimentos curriculares desenvolvidos.

§ 2º O Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo deve utilizar metodologias e critérios para acompanhamento e avaliação do processo ensino-aprendizagem dos alunos e do próprio curso, em consonância com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) e com o Sistema de Avaliação da IES ofertante.



	
	Art. 19. O Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo deve contemplar as demandas efetivas de natureza econômica, social, cultural, política e ambiental, assim como garantir o desenvolvimento das políticas institucionais de ensino, de extensão e de iniciação científica/pesquisa, constantes no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), no âmbito do curso.



	
	Art. 20. O Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo deve utilizar Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) no processo de ensino-aprendizagem, que permitam a execução do Projeto Pedagógico do Curso e a garantia da acessibilidade e do domínio das TICs.



	
	Art. 21. O Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo deve, ainda, contar com a infraestrutura geral e específica, disponível pela própria IES e/ou por convênios, que possibilite o desenvolvimento pleno do PPC.



	
	Art. 22. As Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo (DCNs de Arquitetura e Urbanismo) são obrigatórias em âmbito nacional, e as Instituições de Educação Superior (IES) deverão implantá-las em até 2 (dois) anos, contados da data de publicação desta Resolução.

§ 1º As IES, mediante ajuste com o Colegiado de Curso e com a representação discente, poderão promover a aplicação integral ou proporcional das DCNs de Arquitetura e Urbanismo, aprovadas nesta Resolução aos cursos iniciados no prazo previsto no caput deste artigo e regidos pelas DCNs de Arquitetura e Urbanismo, editadas pela Resolução CNE/CES nº 2, de 17 de junho de 2010.

§ 2º Ficam assegurados, aos alunos ingressantes, até o prazo fixado no caput deste artigo, a validade nacional dos diplomas expedidos em cursos reconhecidos pelo Ministério da Educação.

§ 3º Fica vedado, a partir da publicação desta Resolução, ofertas novas com a utilização da nomenclatura “Arquitetura” somente, ou de qualquer outra adjetivação que possa dar a conotação de habilitações específicas para o Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo.

§ 4º Os cursos iniciados após o prazo mencionado no caput deste artigo se submeterão integralmente às DCNs de Arquitetura e Urbanismo aprovadas nesta Resolução.



	
	Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Resolução CNE/CES nº 2, de 17 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial da União, em 18 de junho de 2010, e demais disposições em contrário.


